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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HALLISON DE SOUSA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM 
RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA 
PENHA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS 
INSUFICIENTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente que teve 
prisão preventiva decretada em razão do descumprimento de 
medidas protetivas de urgência, impostas no contexto de 
violência doméstica, nos termos da Lei Maria da Penha.O 
paciente foi preso após violar as medidas protetivas em favor de 
sua ex-companheira e sua filha, mesmo após uso de tornozeleira 
eletrônica. A defesa alega que o descumprimento das medidas 
não justifica a prisão preventiva e questiona a verossimilhança 
das alegações da vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o 
descumprimento de medidas protetivas de urgência é suficiente 
para justificar a decretação da prisão preventiva do paciente e se 
as alegações de que as declarações da vítima seriam inverídicas 
e ausência de dolo justificariam a revogação da custódia 
cautelar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi decretada de forma fundamentada, 
com base em fatos concretos, demonstrando a ineficácia das 
medidas protetivas anteriormente aplicadas para resguardar a 
integridade da vítima, considerando que o paciente descumpriu 
reiteradamente as determinações judiciais, mesmo ciente das 
restrições.
4. O descumprimento de medidas protetivas em casos de 
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violência doméstica configura risco à segurança da vítima, sendo 
suficiente para justificar a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 313, III, do CPP, com base na Lei Maria da Penha.
5. A análise do dolo na conduta do paciente não foi debatida na 
instância de origem, impedindo a apreciação pela Corte 
Superior. Já a alegação de que as declarações da vítima não 
seriam veríficas não pode ser analisada na via estreita do 
habeas corpus, uma vez que demanda reexame fático-
probatório, o que é vedado nesta sede.
6. A jurisprudência da Corte sustenta que a vulnerabilidade da 
mulher em casos de violência doméstica é presumida, 
justificando medidas protetivas rigorosas.
7. Medidas cautelares alternativas à prisão foram corretamente 
descartadas pelas instâncias inferiores, dada a insuficiência 
dessas providências para garantir a ordem pública e a 
segurança da vítima, especialmente diante da reiteração delitiva 
do paciente.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HALLISON DE SOUSA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM 
RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA 
PENHA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS 
INSUFICIENTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente que teve 
prisão preventiva decretada em razão do descumprimento de 
medidas protetivas de urgência, impostas no contexto de 
violência doméstica, nos termos da Lei Maria da Penha.O 
paciente foi preso após violar as medidas protetivas em favor de 
sua ex-companheira e sua filha, mesmo após uso de tornozeleira 
eletrônica. A defesa alega que o descumprimento das medidas 
não justifica a prisão preventiva e questiona a verossimilhança 
das alegações da vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o 
descumprimento de medidas protetivas de urgência é suficiente 
para justificar a decretação da prisão preventiva do paciente e se 
as alegações de que as declarações da vítima seriam inverídicas 
e ausência de dolo justificariam a revogação da custódia 
cautelar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi decretada de forma fundamentada, 
com base em fatos concretos, demonstrando a ineficácia das 
medidas protetivas anteriormente aplicadas para resguardar a 
integridade da vítima, considerando que o paciente descumpriu 
reiteradamente as determinações judiciais, mesmo ciente das 
restrições.
4. O descumprimento de medidas protetivas em casos de 
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violência doméstica configura risco à segurança da vítima, sendo 
suficiente para justificar a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 313, III, do CPP, com base na Lei Maria da Penha.
5. A análise do dolo na conduta do paciente não foi debatida na 
instância de origem, impedindo a apreciação pela Corte 
Superior. Já a alegação de que as declarações da vítima não 
seriam veríficas não pode ser analisada na via estreita do 
habeas corpus, uma vez que demanda reexame fático-
probatório, o que é vedado nesta sede.
6. A jurisprudência da Corte sustenta que a vulnerabilidade da 
mulher em casos de violência doméstica é presumida, 
justificando medidas protetivas rigorosas.
7. Medidas cautelares alternativas à prisão foram corretamente 
descartadas pelas instâncias inferiores, dada a insuficiência 
dessas providências para garantir a ordem pública e a 
segurança da vítima, especialmente diante da reiteração delitiva 
do paciente.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 100-101).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 100-103):

 Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado: 

HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS REITERADAS. NEGATIVA DE AUTORIA, 
FALSAS ALEGAÇÕES DA VÍTIMA. NÃO CONHECIMENTO. A 
tese de negativa de autoria e de que teriam ocorrido falsas 
alegações pela ofendida, por exigir aprofundado exame na 
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matéria fático-probatória, não deve ser analisada em sede de 
habeas corpus. PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DA TESE. A prisão preventiva não afronta o 
princípio da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois não 
há conflito entre a pena abstrata e seu correspondente regime 
inicial de expiação e a segregação cautelar, eis que tal assertiva 
não pode basear-se em ilações sobre a futura pena concreta a 
ser imposta ou o regime inicial de expiação a ser adotado. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CUSTÓDIA CAUTELAR MANTIDA. 
REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. Mantém-se a prisão 
preventiva, afastando-se a alegação de ilegalidade do 
constrangimento, por situações objetivas e concretas, tendo a 
autoridade averbada de coatora exposto corretamente as razões 
de seu convencimento para decretar e manter a custódia 
cautelar, justificando-a, de forma acertada, na necessidade de 
impedir a prática de crimes análogos e coibir reiteração delitiva, 
uma vez que as medidas protetivas decretadas anteriormente 
não foram suficientes para resguardar a segurança e 
tranquilidade da vítima, pois mesmo ciente das medidas 
restritivas, vem descumprindo-as, demonstrando, assim, que a 
medida cautelar mais severa é a mais adequada ao caso. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. Preenchidos os requisitos legais para a 
manutenção da prisão preventiva, incomportável é a aplicação 
das medidas cautelares diversas da prisão, por restarem 
demonstradas insuficientes para garantir a ordem pública. 
PREDICADOS PESSOAIS. IRRELEVANTES. A alegação de 
bons predicados pessoais, por si só, não enseja a liberdade 
provisória, especialmente quando não comprovados nos autos e 
demonstrada a imprescindibilidade da custódia cautelar. 
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.

 O paciente teve decretada sua prisão preventiva em razão da suposta 
violação de medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha.

Consta a seguinte descrição fática no acórdão atacado (e-STJ fl. 63):

Exsurge dos autos que a vítima Renata Viana Nascimento 
Santos foi companheira do paciente por aproximadamente 1 ano 
e 4 meses, não possuindo filhos em comum, sendo que após a 
prática de violência doméstica que culminou com a prisão e 
denúncia de Hallison, em fevereiro de 2023, como incurso nas 
penas dos artigos 147, Caput, do Código Penal Brasileiro, e 21 
da Lei de Contravenções Penais (por duas vezes), c/c a Lei nº 
11.340/06, c/c art. 69 do Código Penal (concurso material), 
colocaram fim ao relacionamento. Em 10/03/2023, foram 
deferidas medidas protetivas de urgência em favor da vítima 
Renata Viana Nascimento Santos, e sua filha Ana Cristina do 
Nascimento Santos, RAI nº 29035948, das quais o paciente foi 
regularmente intimado em 27/03/2023 (evento 41, autos 
originários). E por descumprimento das medidas protetivas, o 
paciente foi preso em 23 de junho de 2023, com posterior 
revogação, e imposição de monitoramento eletrônico.

O paciente Hallison de Sousa Lopes fez uso de tornozeleira 
eletrônica entre os meses de julho de 2023 a fevereiro de 2024. 
Contudo, houve novo relato de descumprimento das medidas 
cautelares por parte do paciente, o qual se aproximou das 
vítimas nas datas de 16/04/2024 e 19/04/2024.

Adiante, no que se refere à prisão preventiva, verifica-se que 
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esta foi novamente decretada em 24/04/2024, após 
requerimento do Ministério Público de primeiro grau (mov. 249, 
autos originários).

A Defensoria Pública local alega, em síntese, que o descumprimento 
de medidas protetivas de urgência não é, por si só, motivo suficiente 
para a decretação da prisão preventiva. Além disso, haveria dúvidas 
quanto à verossimilhança das alegações da ofendida. 

Ao final, requer o provimento do recurso para "relaxar a prisão 
preventiva do paciente tendo em vista que o descumprimento de 
medidas protetivas não é, por si só, suficiente para justificar a 
decretação e no caso dos autos há ainda a possibilidade de sequer ter 
havido dolo na conduta do paciente que estava apenas trabalhando" 
(e-STJ fl. 83).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de crime praticado 
no contexto da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que delibera 
sobre questões relacionadas à violência doméstica e familiar contra a 
mulher, ou seja, em casos em que a mulher encontra-se em especial 
situação de vulnerabilidade. Desta forma, o contexto da decretação da 
prisão preventiva deve ser analisado com a devida cautela, face a tal 
peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da 
mulher é presumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. 
IMPROCEDÊNCIA. VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. 
RELAÇÃO FAMILIAR QUE JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA 
LEGISLAÇÃO PROTETIVA. JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 165 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICOPROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. A própria Lei n. 
11.340/2006, ao criar mecanismos específicos para coibir e 
prevenir a violência doméstica praticada contra a mulher, 
buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, fundou-se 
justamente na indiscutível desproporcionalidade física existente 
entre os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura 
vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou 
vulnerabilidade, na verdade, são os fundamentos que levaram o 
legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-
se como presumidos (AgRg no AREsp n. 1.439.546/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/8/2019). 1.1. 
No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por estar evidenciado o 
vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que são cunhados 
um do outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem entendeu pela 
condenação do recorrente, baseando-se na dinâmica dos fatos e 
nas provas colhidas na instrução processual, notadamente nos 
depoimentos coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão 
do acusado, J e policial), as quais demonstraram as agressões 
perpetradas pelo recorrente contra sua cunhada, bem como a 
depredação do veículo em que se encontrava. Desse modo, 
para se concluir de modo diverso, seria necessário o 
revolvimento dos elementos probatórios, providência vedada 
conforme Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. 
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(AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

A violência de gênero, portanto, em uma sociedade patriarcal como a 
brasileira, marcada por assimetrias de poder nas relações, é 
característica de toda e qualquer violência contra a mulher no âmbito 
doméstico, familiar e em relação íntima de afeto existente ou que 
tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse 
alterada pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as 
formas de violência contra as mulheres, no contexto acima citado, 
invocam e legitimam uma proteção diferenciada, inclusive pela 
aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 
23 e 24 da referida legislação e, em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, 
guarda fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva, então, que deve ser analisado o mérito da 
presente impetração.

Em casos de violência doméstica e familiar, o simples descumprimento 
de uma determinação judicial é suficiente para gerar na vítima temor, 
medo e caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 24-A da Lei nº 
11.340/2006. Não é relevante, portanto, no momento da decretação 
das medidas de natureza cautelar especialmente previstas naquela 
legislação, o conteúdo de mensagens ou os motivos de aproximação 
para além do permitido pela decisão judicial, uma vez que o ato, por si 
só, é danoso e demonstra aparente falta de comprometimento do 
suposto agressor em cumprir as determinações da autoridade 
judiciária.

Pelo que dos autos consta, a decretação da prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, pois as medidas 
anteriormente aplicadas não se mostraram suficientes para proteger a 
vítima de novas investidas. Dessa forma, para superar as conclusões 
alcançadas na origem e chegar às pretensões apresentadas pela 
parte, seria imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório, o 
que impede a atuação excepcional desta Corte.

Quanto à alegação de ausência de dolo, verifica-se que a questão 
apresentada não foi debatida na instância de origem, que dela não 
conheceu, a evidenciar que sua análise representa indevida supressão 
de instância.

Ademais, para a revogação das medidas cautelares aplicadas pelo juiz 
da causa, é necessário o conhecimento fático da situação atual, o que 
não se mostra viável na presente via. Mais do que isso, é necessário 
que a mulher vítima de violência doméstica seja ouvida previamente 
(RESP nº 1.775.341, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Dje de 
14/04/2023), sendo que tal entendimento também deve ser aplicado 
para as prisões cautelares que tenham sido decretadas em razão do 
descumprimento de tais medidas.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA E 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RECURSO EM LIBERDADE INDEFERIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO. REITERAÇÃO. NECESSIDADE 
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DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado 
sentenciante, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, 
com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da 
conduta e da periculosidade do agente, que, descumprindo as 
medidas protetivas de urgência concedidas em favor de sua ex-
namorada, a agrediu, arrancou suas vestes em via pública e a 
ameaçou de morte, tornando necessário o resguardo da integridade 
física e psíquica da vítima.

Ademais, a custódia também se mostra necessária para evitar a 
reiteração criminosa, uma vez que o paciente é multirreincidente.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação 
em Juízo de primeiro grau.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 842.131/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE 
PERSEGUIÇÃO. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. SUSPEIÇÃO DO 
MAGISTRADO NÃO VERIFICADA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prática de novos crimes em tese praticados pelo acusado durante 
a audiência de instrução e julgamento (coação no curso do processo 
com ameaças à vítima) não enseja a suspeição do Juiz para continuar 
o processamento dos fatos originários da audiência de instrução, mas 
apenas para julgar os novos fatos surgidos, que devem ser 
devidamente encaminhados a outro juiz, como ocorreu no caso.

2. Prisão preventiva adequadamente imposta diante da reiteração do 
acusado no descumprimento de medidas protetivas deferidas 
proibitivas de contato e de aproximação, incluindo ameaças à amiga 
da vítima, testemunha dos fatos.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 879.569/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

 

Documento eletrônico VDA43753737 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:07
Código de Controle do Documento: a99ab812-49f8-4acf-ac7d-d4131313dc92



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 199.279 / GO
Número Registro: 2024/0208786-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1212022 50484457620238090051 536299736 53629973620248090051

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HALLISON DE SOUSA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HALLISON DE SOUSA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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